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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO
	PROCESSO
	DISPENSA Nº040/2021/PMSD(Art. 24, INCISO II)

	OBJETO
	Prestação de Serviços Técnicos em Contabilidade, para APMs e Conselhos Escolares, nas quais as Escolas da rede Municipal estão Vinculadas, conforme Projeto Básico

	TERMO CONTRATO
	Nº058/2021/PMSD.

	CONTRATADO
	JILVANO NUNES DE SANTANA CNPJ sob o nº09.441.119/0001-74

	VALOR CONTRATO
	R$7.990,00(sete mil novecentos noventa reais).

	MÊS DE REFERÊNCIA
	JULHO DE 2021


PREFEITURA

2021

REQUISIÇÃO DE DESPESA

Simão Dias/SE, 01 de julho de 2021

AUTORIZO EM:

Simão Dias(SE), ____ julho de 2021

CRISTIANO VIANA MENESES

     Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Solicitamos a Vossa Excelência autorização para realização de despesas de Prestação de Serviços Técnicos em Contabilidade, para APMs e Conselhos Escolares, nas quais as Escolas da rede Municipal estão Vinculadas, conforme Projeto Básico.
O Valor estimado para a presente despesa é de R$7.990,00(sete mil novecentos e noventa reais), conforme pesquisa de preços, realizada por nossa Secretaria, junto a prestadores de serviços do ramo, conforme documentos apensados.

Outrossim, informamos que as despesas oriundas do objeto desta dispensa correrá à conta dos recursos orçamentários consignados no Orçamento Programa de 2021 da Prefeitura de Simão Dias, conforme a seguintes dotações orçamentária:

UO: 02010 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Ação: 2034 – Manutenção da Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Elemento:3390.39.00.00–Outros Serviços de Terceiros–Pessoa Jurídica.

Fonte de recursos: 10010000 – Recursos Ordinários 

.

Ângela Santos Siqueira

Secretária Municipal de Educação e Cultura
JUSTIFICATIVA

EMPRESA JILVANO NUNES DE SANTANA CNPJ sob o nº09.441.119/0001-74
OBJETO: Contratação de empresa para a Prestação de Serviços Técnicos em Contabilidade para APMs e Conselhos Escolares, nas quais as Escolas da rede Municipal estão Vinculadas, conforme Projeto Básico.
VALOR ESTIMADO: R$7.990,00(sete mil novecentos noventa reais).
BASE LEGAL: ART. 24, INCISO II, DA LEI Nº. 8.666/93, ALTERADO PELO DECRETO FEDERAL Nº9.412, DE 18 DE JUNHO DE 2018.


A Prefeitura Municipal de Simão Dias, Estado de Sergipe, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Presidente Vargas, 129, Centro, Simão Dias/SE, inscrita no CNPJ sob o nº. 13.108.089/0001-56, por meio da Secretária de Educação e Cultura, vem apresentar JUSTIFICATIVA para Contratação de empresa para a Prestação de Serviços Técnicos em Contabilidade para APMs e Conselhos Escolares, nas quais as Escolas da rede Municipal estão Vinculadas, conforme Projeto Básico, com fulcro no Art. 24, II, da Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações.
O valor proposto no menor orçamento enquadra-se no disposto no art. 23, inciso II, alínea “a” e no art. 24, inciso II, da Lei nº. 8.666/93, referindo-se à dispensa de licitação para contratação de serviços, com pequena relevância econômica, diante da onerosidade de uma licitação. 

O art. 24, II, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, dispõe que é DISPENSÁVEL a licitação quando o valor para contratação de serviços for de até 10% (dez por cento) do valor estipulado no art. 23, II, “a”, R$ 176.000,00(cento e setenta e seis mil reais).
“Art. 24. É dispensável a licitação: 

(...) 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea a do inciso II do artigo anterior**, e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.”

“Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites*, tendo em vista o valor estimado da contratação: 

(...) 

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior: 

a) convite – até R$ 176.000,00** (cento e setenta e seis mil reais);” 

A contratação referida traz um valor abaixo do estimado nos artigos supra citados sendo inferior aos 10% (dez por cento) do referido valor. A menor proposta perfaz um valor de R$7.990,00(sete mil novecentos noventa reais).
Nota-se que o valor da contratação é bem inferior ao limite determinado para dispensa de licitação para contratação de serviços, e que um processo licitatório seria muito mais oneroso para a Administração Pública Municipal.
Nas palavras do doutor Marçal Justen Filho (2004, p. 236)¹:

“A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma licitação comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de preços e convite se filia não só à dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formalidades prévias deverão ser proporcionais às peculiaridades do interesse e da necessidade pública. Por isso, tanto mais simples serão as formalidades e mais rápido o procedimento licitatório, quanto menor for o valor a ser despendido pela Administração Pública.” 

A lei autoriza a contratação direta quando o valor envolvido for de pequena relevância econômica para se iniciar um processo licitatório. 

Assim sendo, atendido o disposto nos artigos 23, inciso II, alínea “a”, e 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93, e de forma a cumprir o disposto no art. 26 da mesma lei, apresentamos a presente Justificativa para ratificação.

Simão Dias – SE, 02 de julho de 2021
Ângela Santos Siqueira
    Secretária Municipal de Educação e Cultura
AUTUAÇÃO

PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 040/2021 – Dispensa de Licitação

LICITANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS
OBJETO: Contratação de empresa para a Prestação de Serviços Técnicos em Contabilidade para APMs e Conselhos Escolares, nas quais as Escolas da rede Municipal estão Vinculadas, conforme Projeto Básico.

PERÍODO: Até 31 de dezembro de 2021. 

REGIME LEGAL: LEI 8.666/93 – Art. 24, inciso II.

EDITAL: TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

AUTUAÇÃO: Aos sete dias do mês de janeiro de 2021, eu o José Douglas Alves Andrade autuei sob o n. 040/2021, este processo contendo o requerimento, justificativa e fundamentações pertinentes, solicitando e autorizando a contratação da empresa: JILVANO NUNES DE SANTANA para Contratação de empresa para a Prestação de Serviços Técnicos em Contabilidade para APMs e Conselhos Escolares, nas quais as Escolas da rede Municipal estão Vinculadas, conforme Projeto Básico. Eu José Douglas Alves Andrade assino.

_________________________________________

José Douglas Alves Andrade

Presidente da CPL
Termo de Ratificação
ASSUNTO: RATIFICAÇÃO DE PROCESSO DE DISPENSA SOB O Nº 040/2021 PMSD
RATIFICO as decisões expostas no processo de Dispensa sob o nº. 040/2021, referente a Contratação de empresa para a Prestação de Serviços Técnicos em Contabilidade para APMs e Conselhos Escolares, nas quais as Escolas da rede Municipal estão Vinculadas, conforme Projeto Básico, nos termos do art. 24, inciso II da Lei nº 8.666/93.
Simão Dias - SE, 02 de julho de 2021.
.

CRISTIANO VIANA MENESES

Prefeito Municipal
EXTRATO DE CONTRATO 058/2021/PMSD

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS, ESTADO DE SERGIPE, representada pelo prefeito Municipál o sr. CRISTIANO VIANA MENESES, torna público a celebração do Contrato de nº. 058/2021/PMSD, conforme as seguintes especificações: PROCESSO: DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB O Nº. 040/2021/PMSD. OBJETO: Prestação de Serviços Técnicos em Contabilidade para APMs e Conselhos Escolares, nas quais as Escolas da rede Municipal estão Vinculadas, conforme Projeto Básico. CONTRATADO: JILVANO NUNES DE SANTANA CNPJ sob o nº09.441.119/0001-74. VIGÊNCIA: até 31 de dezembro de 2021. VALOR: R$7.990,00 (sete mil novecentos e noventa reais). FUNDAMENTO: ARTIGO 24, II, LEI 8.666/93. DOTAÇÃO UO: 02010 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura, Ação:2034- Manutenção Secretaria Municipal de Educação e Cultura- Elemento de Despesa: 3390.39.00.00–Outros Serviços de Terceiros–Pessoa Jurídica. - Fonte de Recursos: 10010000 – Recursos Ordinários.
Simão Dias/SE, 02 de julho de 2021.

CRISTIANO VIANA MENESES

Prefeito Municipal

PARECER DE CONTROLE INTERNO 
Processo de Dispensa: 040/2021 - PMSD.  

Assunto: Contratação por Dispensa de Licitação – Dispensa de Valor (Art. 24, II, Lei 8.666/93) – Contratação Direta. 
1.            No cumprimento das atribuições estabelecidas nos Art. 31 e 74 da Constituição Federal e demais normas que regulam as atribuições do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e, visando orientar o Administrador Público, expedimos, a seguir, nossas considerações. 
OBJETO 
Contratação de empresa para a Prestação de Serviços Técnicos em Contabilidade para APMs e Conselhos Escolares, nas quais as Escolas da rede Municipal estão Vinculadas, conforme Projeto Básico. 
CONTRATADO 
2. JILVANO NUNES DE SANTANA CNPJ sob o nº09.441.119/0001-74.
RELATÓRIO 
3.  
Adoto como relatório o parecer jurídico. 
FUNDAMENTAÇÃO 
5. 
A licitação, como se sabe, corresponde ao processo administrativo voltado à seleção da proposta mais vantajosa para a contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse coletivo.

6.
As normas gerais acerca de licitação e contratos administrativos estão contidas na Lei n. 8.666/93, bem como na Constituição Federal que consagra princípios e regras fundamentais acerca da organização do Estado. A licitação é regida por princípios gerais que interessam a toda a atividade administrativa, como os mencionados pelo art. 37, caput, da Constituição Federal: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (LIMPE).

7.
Todavia existem alguns princípios específicos que acentuam as peculiaridades próprias do procedimento licitatório, em especial, do formalismo, da competitividade, do julgamento objetivo, da vinculação ao instrumento convocatório, do sigilo das propostas, da isonomia, da adjudicação compulsória, dentro outros (art. 3º. Da Lei 8.666/93).

8.
 A Constituição Federal estabelece como regra a obrigatoriedade de licitação para obras, compras, serviços e alienações da Administração Pública. Nesse sentido, dispõe o já́ conhecido art. 37, inc. XXI, do texto constitucional: "ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, a qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações". 

9.
Entretanto, em algumas situações previamente estabelecidas pela legislação, a regra de licitar cede espaço ao princípio da economicidade ou outras razões que revelem nítido interesse público em casos em que a licitação é dispensada ou considerada inexigível. 
10.
De acordo com Jorge Ulisses Jacoby Fernandes isso ocorre porque "o princípio constitucional da licitação, como todas as regras de Direito, não tem valor absoluto, devendo ser coordenado com os outros princípios do mundo jurídico" (Contratação Direta sem Licitação, 5“. ed., Brasília Jurídica, 2004, p. 178) 

11.
A chamada "licitação dispensável" verifica-se em situações em que, embora teoricamente seja viável a competição entre particulares, o procedimento licitatório afigura- se inconveniente ao interesse público, pois em determinados casos, surgem circunstâncias especiais, previstas em lei, que facultam a não realização da licitação pelo administrador, que em princípio era imprescindível. 

12.
Dentre as hipóteses previstas no art. 24 da mencionada Lei, destacam-se a dispensa em razão do valor. No que tange o instituto da dispensa de licitação, mais especificamente nos casos de valores de pequeno vulto, tendo sempre como parâmetros os princípios da moralidade e impessoalidade na atuação da administração pública.

13.
Para Justem Filho (2002, p. 234),

“a dispensa de licitação verifica-se em situações em que, embora viável a competição entre particulares, a licitação afigura-se objetivamente inconveniente ao interesse público. Toda licitação envolve uma relação de custos e benefícios. Há custos econômicos propriamente ditos, derivados do cumprimento dos atos materiais da licitação (publicação pela imprensa, realização de testes laboratoriais etc.) e da alocação de pessoal. Há custos de tempo, referentes à demora para desenvolvimento dos atos da licitação. Podem existir outras espécies de custos, a serem examinadas caso a caso. Em contrapartida, a licitação produz benefícios para a Administração. Esses benefícios consistem em que a Administração efetivará (em tese) contratação mais vantajosa do que realizaria se a licitação não tivesse existido. Muitas vezes, sabe-se de antemão que a relação custo-benefício será desequilibrada. Os custos necessários̀ licitação ultrapassarão benefícios que dela poderão advir. Logo, o procedimento licitatório acarretará o sacrifício do interesse público. Impõe-se a contratação direta porque a licitação é dispensável.”
14.
Segundo o autor, as hipóteses de dispensa de licitação podem ser classificadas segundo o ângulo de manifestação de desequilíbrio na relação custo-benefício do seguinte modo: a) custo econômico da licitação; b) custo temporal da licitação; c) ausência de potencialidade de benefício; e d) destinação da contratação. A dispensa por “valor”, pois, encontra-se respaldada no seu custo econômico da licitação, uma vez que a abertura de processo licitatório para uma compra de valor assim chamado de “pequeno vulto”, com a alocação de pessoal e os atos materiais acabariam por custar muito mais aos cofres públicos que simplesmente adquirir o objeto desejado de forma imediata e direta.

15.
É indispensável lembrar que o interesse público sempre deve estar presente nas dispensas de licitação.

16.
A lei é clara e não permite equívocos, apontado as hipóteses taxativas em que a dispensa pode e deve ser exercitada, não permitindo interpretações ampliadas para se eximirem da obrigatoriedade de licitar. Assim, o Art. 24 elenca os casos em que a licitação é dispensável, o que sem dúvidas é o caso deste processo.

17.
Vejamos:

Art. 24. É dispensável a licitação:

(...)

II. para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.

18.
Observa-se que a contratação do objeto do presente processo enquadra-se perfeitamente no disposto do Art. 24, II, da Lei 8.666/93, pois perfaz um montante único e total de R$ 17.005,00 (dezessete mil e cinco reais), estando dentro do limite estabelecido pelo inciso II do artigo 23 do mesmo dispositivo legal o qual foi alterado pelo Decreto Presidencial 9.412 de 18 de junho de 2018.

19.
Ademais, por haver a elaboração de justificativa da Secretaria demandante onde já fundamenta a decisão de contratar por meio de dispensa de licitação com amparo no Art. 24, inciso II da Lei 8.666/93, vemos por amparado legalmente o presente processo. 

20.
Isto posto, entendemos que a contratação direta com a mencionada empresa se encontra legal e perfeitamente fundamentada pela hipótese de Dispensa, contida no permissivo legal já exposto aqui.

21.
É certo no entanto, salientar que os preços praticados pela então contratada deve ser comprovadamente o melhor dentre os preços levantados pela Secretaria a fim de sempre garanti uma contratação vantajosa para Administração Pública. Tendo essa confirmação dos preços dentro da realidade de mercado e garantida a escolha da melhor oferta, nada obsta a finalização do presente processo com a devida contratação.

CONCLUSÃO 
22.
Diante disso, este Setor de Controle Interno é da opinião que o referido processo se encontra revestido de todas as formalidades legais, nas fases de habilitação, julgamento, publicidade e contratação, estando apto a gerar despesas para a municipalidade. 
É o Parecer. 
Simão Dias (SE), 02 de julho de 2021. 
ANTONIO DA CONCEIÇÃO MENESES JUNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO

Portaria 2573 de 01 de janeiro de 2021.
Simão Dias/SE, 02 de julho de 2021

Senhor Assessor

Em atendimento ao preceito disposto no art. 38, inciso VI e seu parágrafo único, da Lei 8.666/93, estamos encaminhando para análise e Parecer dessa Assessoria Jurídica, processo referente à Dispensa de Licitação, com a Justificativa competente, e respectiva Minuta de Contrato bem como o Projeto Básico e os documentos e proposta da empresa a ser contrata, para a Prestação de Serviços Técnicos em Contabilidade para APMs e Conselhos Escolares, nas quais as Escolas da rede Municipal estão Vinculadas, conforme Projeto Básico.

Atenciosamente,

_________________________________________

José Douglas Alves Andrade

Presidente da CPL
PARECER JURIDICO  02/07/2021

MINUTA DE CONTRATO 

Termo de Contrato de Assessoria, que entre si firmam a PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS, e a Empresa:...............................................

Contrato n° ___/

CONTRATANTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 13.108.089/0001-56, pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na rua Presidente Vargas nº129 representada pelo seu Prefeito Municipal Sr. CRISTIANO VIANA MENESES, brasileiro, casado residente e domiciliado na cidade de Simão Dias, Estado de Sergipe.

CONTRATADO – --------------------------------------------------, inscrita no CNPJ/MF n°. ----------------------------, representada neste ato por ------------------------------ portador do RG nº. ----------------------- e CPF nº. --------------------------, residente ..............................
Celebram o presente Termo Contratual de acordo com as cláusulas que seguem abaixo;

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa para a Prestação de Serviços Técnicos em Contabilidade para APMs e Conselhos Escolares, nas quais as Escolas da rede Municipal estão Vinculadas, conforme Projeto Básico.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO

Em contraprestação aos serviços previstos na cláusula primeira, obriga-se a PREFEITURA a pagar à Empresa CONTRATADA a importância de R$ ------------- (---------------) em parcela única, a qual será paga após a execução dos serviços previstos neste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

Este contrato tem vigência a partir da data da sua assinatura e término em 31 de dezembro de 2021, podendo, a critério das partes, ser prorrogado nos termos da Lei n°. 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa prevista na Cláusula Segunda correrá por conta da seguinte dotação, constante do Orçamento para o corrente exercício financeiro:

UO: 02010 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Ação: 2034 – Manutenção da Secretaria de Educação e Cultura

33903502: Outros Serviços de Terceiro–Pessoa jurídica

Fonte: 10010000 – Recursos Ordinários
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

São obrigações da Prefeitura:

Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados.

Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente Contrato;

Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a realização dos serviços, objeto deste Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas, bem como fornecer todos os documentos necessários ao perfeito cumprimento dos serviços contratados;

Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRADA

Realizar assessoria técnica no que diz respeito a regularizações, junto aos órgãos federais, estaduais e municipais, relativos as Unidades Executoras do PDDE que no caso do Município de Simão Dias são as APMs.
Assessorar as APMs, quando da contratação de serviços de pessoas físicas para consecução das finalidades do PDDE, sobre os quais incidirem Imposto de renda ou outro tributo, emitir os documentos de arrecadação para o recolhimento das parcelas dos referidos tributos, envio da ECF (Escrituração Contábil Fiscal) na forma e prazos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.

Encaminhar ou assessorar a apresentação da ECD (Escrituração Contábil Digital) e DCTF, ainda que de isenção ou negativa, nas formas e prazos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.

Encaminhar ou assessorar a apresentação da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), ainda que negativa, na forma e prazos estabelecidos pela Secretaria de Políticas Públicas de Emprego do Ministério do Trabalho e Emprego
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO E DA CLÁUSULA PENAL

O inadimplemento de qualquer das cláusulas do presente contrato, é motivo justo para a rescisão do mesmo.

Parágrafo Único - A desistência injustificada por qualquer das partes na execução do presente pacto, implicará o pagamento de valor estipulado em 20% (vinte por cento) do valor contratado, devidamente corrigido, mais as despesas que por acaso se façam necessárias para sua cobrança.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO UNILATERAL
Pode a PREFEITURA rescindir unilateralmente o presente termo, se ocorrer alguma das hipóteses previstas no Art. 79, I, da Lei n°. 8.666/93, sem que caiba qualquer tipo de indenização para a Contratada.

CLÁUSULA NONA – DA VINCULAÇÃO

O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos da proposta oferecida pela CONTRATADA, bem como ao Processo Administrativo de Dispensa de Licitação, realizado pela PREFEITURA, com base no art. 24, inciso II, todos da Lei n° 8.666/93, e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEGISLAÇÃO

O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n° 8.666/93, com as alterações existentes até a presente data e será regido pelos princípios norteadores do Direito Administrativo e Constitucional, bem como com o disposto na Resolução/CD/FNDE nº. 10, de 18 de abril de 2013.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DA FONTE DOS RECURSOS

A despesa prevista na cláusula segunda, correrá por conta de recursos próprios.

CLÁUSULA DÉCIMA–SEGUNDA – DO FORO
Fica eleito o foro do Município de Simão Dias, Estado de Sergipe, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente Contrato.

E, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais.

Simão Dias(SE), ------------------------------------------.

	PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS

CRISTIANO VIANA MENESES
Prefeito Municipal

Contratante
	 -----------------------------------------------------

Contratado

	
	


TESTEMUNHAS: 
_________________________________
 __________________________________


CPF:





  CPF:
CONTRATO Nº. 058/2021/PMSD

Termo de Contrato de Prestação de Serviços Contábeis, que entre si firmam a PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS, e a Empresa: JILVANO NUNES SANTANA 
Contrato n° ___/

CONTRATANTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 13.108.089/0001-56, pessoa Jurídica de Direito Público, representada pelo seu Prefeito Municipal Sr. CRISTIANO VIANA MENESES, brasileiro, portador do RG nº. 877.330 SSP/SE e CPF nº. 531.892.215-53, residente e domiciliado na cidade de Simão Dias, Estado de Sergipe.

CONTRATADO – JULVANO NUNES SANTANA, inscrita no CNPJ/MF n°.09.441.119/0001-74, representada neste ato pelo Sr. Jilvano Nunes Santana, brasileiro, contador, CPF sob o nº. 003.949.535-33, residente e domiciliado à Rua Coronel Zacarias de Carvalho, nº. 1410, na cidade de Simão Dias/SE. Celebram o presente Termo Contratual de acordo com as cláusulas que seguem abaixo;

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa para a Prestação de Serviços Técnicos em Contabilidade para APMs e Conselhos Escolares, nas quais as Escolas da rede Municipal estão Vinculadas, conforme Projeto Básico.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO
Em contraprestação aos serviços previstos na cláusula primeira, obriga-se a PREFEITURA a pagar à Empresa CONTRATADA a importância de R$7.990,00(sete mil novecentos e noventa reais).
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

Este contrato tem vigência a partir da data da sua assinatura e término em 31 de dezembro de 2021, podendo, a critério das partes, ser prorrogado nos termos da Lei n°. 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa prevista na Cláusula Segunda correrá por conta da seguinte dotação, constante do Orçamento para o corrente exercício financeiro:

UO: 02010 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Ação: 2034 – Manutenção da Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Elemento:3390.39.00.00–Outros Serviços de Terceiros–Pessoa Jurídica.

Fonte de recursos: 10010000 – Recursos Ordinários

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

São obrigações da Prefeitura:

Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados.

Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente Contrato;

Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a realização dos serviços, objeto deste Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas, bem como fornecer todos os documentos necessários ao perfeito cumprimento dos serviços contratados;

Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRADA
Realizar assessoria técnica no que diz respeito a regularizações, junto aos órgãos federais, estaduais e municipais, relativos as Unidades Executoras do PDDE que no caso do Município de Simão Dias são as APMs.
Assessorar as APMs, quando da contratação de serviços de pessoas físicas para consecução das finalidades do PDDE, sobre os quais incidirem Imposto de renda ou outro tributo, emitir os documentos de arrecadação para o recolhimento das parcelas dos referidos tributos, envio da ECF (Escrituração Contábil Fiscal) na forma e prazos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.

Encaminhar ou assessorar a apresentação da ECD (Escrituração Contábil Digital) e DCTF, ainda que de isenção ou negativa, nas formas e prazos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.

Encaminhar ou assessorar a apresentação da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), ainda que negativa, na forma e prazos estabelecidos pela Secretaria de Políticas Públicas de Emprego do Ministério do Trabalho e Emprego.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO E DA CLÁUSULA PENAL

O inadimplemento de qualquer das cláusulas do presente contrato, é motivo justo para a rescisão do mesmo.

Parágrafo Único - A desistência injustificada por qualquer das partes na execução do presente pacto, implicará o pagamento de valor estipulado em 20% (vinte por cento) do valor contratado, devidamente corrigido, mais as despesas que por acaso se façam necessárias para sua cobrança.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO UNILATERAL
Pode a PREFEITURA rescindir unilateralmente o presente termo, se ocorrer alguma das hipóteses previstas no Art. 79, I, da Lei n°. 8.666/93, sem que caiba qualquer tipo de indenização para a Contratada.

CLÁUSULA NONA – DA VINCULAÇÃO

O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos da proposta oferecida pela CONTRATADA, bem como ao Processo Administrativo de Dispensa de Licitação, realizado pela PREFEITURA, com base no art. 24, inciso II, todos da Lei n° 8.666/93, e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEGISLAÇÃO

O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n° 8.666/93, com as alterações existentes até a presente data e será regido pelos princípios norteadores do Direito Administrativo e Constitucional, bem como com o disposto na Resolução/CD/FNDE nº. 10, de 18 de abril de 2013.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DA FONTE DOS RECURSOS

A despesa prevista na cláusula segunda, correrá por conta de recursos próprios.

CLÁUSULA DÉCIMA–SEGUNDA – DO FORO
Fica eleito o foro do Município de Simão Dias, Estado de Sergipe, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente Contrato.

E, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais.

Simão Dias(SE), 02 de julho de 2021
CONTRATANTE                                                          CONTRATADO

	CRISTIANO VIANA MENESES
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE
	JILVANO NUNES SANTANA
                                    CONTRATADO
         

	
	


TESTEMUNHAS:
_______________________________________
 


_______________________________________
PROJETO BÁSICO

OBJETIVO:

Contratação de empresa para a Prestação de Serviços Técnicos em Contabilidade para APMs e Conselhos Escolares, nas quais as Escolas da rede Municipal estão Vinculadas, conforme Projeto Básico.

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:

1 – Serviços de assessoramento e envio de DIRF
2 – Serviços de assessoramento e envio de DCTF

3 – Serviços de assessoramento e envio de RAIS

4 – Serviços de assessoramento e envio de ECF e ECD

5 – Serviços de Cadastro de Procurações Eletrônicas
JUSTIFICATIVA:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS, doravante denominada apenas PREFEITURA,
Considerando, a necessidade da contratação de serviços de Contabilidade, serviço especializado não existente dentro da estrutura administrativa das APMs;

Considerando que a contratação desses serviços decorre de exigência de norma do FNDE, que exige por parte da Prefeitura o apoio técnico e financeiro às unidades executoras (APMs) que devem executar procedimentos administrativos e financeiros, além de legais, mediante o prévio e necessário acompanhamento e assessoramento contábil;

Considerando que essas práticas e procedimentos envolvem procedimentos de execução financeira de recursos oriundos do FNDE relativos ao Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), cuja aplicação deverá ocorrer na aquisição de bens e serviços a serem aplicados nas Escolas que as unidades executoras representam;

Considerando, que a contratação desses serviços decorre do fato das APMs estarem sujeitas a diversas legislações que interferem na operacionalização dos recursos oriundos do FNDE;

Considerando, que esses serviços devem ser realizados por empresas especializadas nesse tipo de serviço, e que por se tratar de uma área especializada, deve-se contratar uma empresa que tenha técnicos com larga experiência na execução dos mesmos;

Considerando, ainda, que esta APMs não possuem pessoal próprio qualificado para realizar esse tipo de serviço o que pode trazer graves problemas no atendimento às exigências tributárias, trabalhistas, administrativas, causando prejuízos de operacionalização para APMs;

Considerando, por fim, a necessidade de dar continuidade à execução do PDDE, posto que é essencial para operacionalização do mesmo para a operacionalização das atividades das Escolas Municipais cujas APMs representam é que se faz necessária contratação de Serviços de Contabilidade.

MEMORIAL DESCRITIVO:
Os serviços a serem executados devem ser realizados na sede da empresa contratada, e deverá ser realizado em relação as APMs constantes da tabela abaixo;

	Associação
	CNPJ
	SERVIÇOS

	APM Pedro Almeida Valadares
	05.522.262/0001-30
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Monsenhor João Barbosa de Souza
	04.731.414/0001-41
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Gervasio Prata de Carvalho
	03.177.279/0001-71
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Jairo Do Prado Dantas
	03.177.273/0001-02
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Cícero Ferreira Guerra
	03.177.281/0001-40
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Prof. Raimundo Roberto de Carvalho
	03.177.289/0001-07
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Genesio Chagas
	03.177.288/0001-62
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Fabricio Policarpo Do Nascimento
	05.522.270/0001-86
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Emilio Rocha
	03.177.290/0001-31
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Pedro Domingos de Santana
	03.177.291/0001-86
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Escola Muncipal Candido Ananias
	08.032.712/0001-02
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Maria Eloisa Batista Santos
	05.522.265/0001-73
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Maria Rabelo Barreto
	03.177.286/0001-73
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Pedro José dos Santos
	01.921.965/0001-80
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Martiniano José de Souza
	03.177.283/0001-30
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Udilson Soares Ribeiro
	03.177.278/0001-27
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Pedro Freire de Carvalho
	05.870.413-0001-40
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Pedro José de Oliveira
	05.522.259/0001-16
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Conego Filadelfo Macedo
	03.177.287/0001-18
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Josefa Maria de Jesus
	03.177.275/0001-93
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Dr. Maria Helena Nunes da Silva
	03.177.280/0001-04
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Otaviana Odília da Silveira
	01.923.702/0001-00
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Escola Municipal do Triunfo
	05.870.600/0001-24
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Manoel Ferreira Matos
	06.719.647/0001-54
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Escola Mun. Nicodemos Correia Falcao
	05.870.412/0001-04
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Escola Municipal Dr José Montalvão
	08.976.066/0001-23
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Escola Municipal Carvalho Neto
	08.951.528/0001-58
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Escola Mun. Coronel Felisberto Prata
	10.218.813/0001-06
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Creche Mãe Dona
	10.961.891/0004-04
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Creche Nossa Senhora Santana
	10.984.048/0001-35
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Creche Manoel Jose de Matos
	11.191.192/0001-87
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*

	APM Creche Prod. Orlando de Carvalho
	35.061.698/0001-30
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS 

	APM EMEI Lucas Nascimento Santana
	37.454.012/0001-04
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

	Conselho Municipal de Educação
	11.428.807/0001-46
	CNPJ
	ECF
	DCTF
	RAIS
	OUTROS

SERVIÇOS*


* Outros Serviços diz respeito ao que está estabelecido na Alínea “J” do inciso III do Artigo 26    da resolução/CD/FNDE Nº 10 de 18 de abril de 2013.

O memorial descritivo acima poderá ser alterado no seu conteúdo sempre que se verificar a necessidade de se acrescer, diminuir ou substituir APMs nela identificadas.
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:

Os serviços descritos neste PROJETO BÁSICO se distinguem dentre aqueles que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 define como dispensável a licitação, porquanto, se enquadrar em valor abaixo do exigível por processo licitatório, 

Assim sendo, haverá de se fundamentar a contratação no Art. 24, II como elemento de justificação da dispensa.
DA HABILITAÇÃO:

· Para habilitar-se o proponente deverá apresentar:

QUANDO DA PROPOSTA:

· registro comercial, no caso de empresa individual, ou;

· ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou;

· inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

QUANDO DA CONTRATAÇÃO:

· Prova de regularidade com a fazenda federal;

· Prova de regularidade com a fazenda municipal;

· Prova de regularidade com o INSS;

· Prova de regularidade com o FGTS;

· Prova de regularidade com o Ministério do Trabalho

DA PROPOSTA:
A proposta deverá conter, além do objetivo e da metodologia da prestação dos serviços, já pré-definida neste PROJETO BÁSICO, os seguintes elementos:

1.
O PREÇO DO SERVIÇO:

O preço deverá ser proposto no exato valor do serviço, valor do qual serão feitas as deduções legais se for o caso.

2.
FORMA DE PAGAMENTO:

O pagamento dos serviços serão feitos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS, mensalmente mediante nota fiscal fatura, comprovação de regularidade para com a fazenda federal, fazenda municipal, INSS e FGTS e Ministério do 
Trabalho.

O prazo de pagamento será de até 5 (cinco) dias consecutivos, contados do ingresso de documento de cobrança na tesouraria da PREFEITURA
Do valor cobrado a PREFEITURA fará as deduções legais e o valor líquido será pago com cheque ou deposito em conta bancária, ou através de recibo de quitação.

3.
O PRAZO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
O prazo de execução será a partir da data da assinatura do contrato, com a consequente emissão da ordem de serviço, até 31 de Dezembro de 2021.
4.– RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

Realizar assessoria técnica no que diz respeito a regularizações, junto à órgãos federais, estaduais e municipais, relativos as Unidades Executoras do PDDE que no caso do Município de Simão Dias são as APMs.

Assessorar as APMs, quando da contratação de serviços de pessoas físicas para consecução das finalidades do PDDE sobre os quais incidirem Imposto de renda ou outro tributo, emitir os documentos de arrecadação para o recolhimento das parcelas dos referidos tributos encaminhar ou assessorar a apresentação da Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) na forma e prazos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.

Encaminhar ou assessorar a apresentação das Declarações de Informações Economico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) e de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), ainda que de isenção ou negativa, nas formas e prazos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.

Encaminhar ou assessorar a apresentação da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), ainda que negativa, na forma e prazos estabelecidos pela Secretaria de Políticas Públicas de Emprego do Ministério do Trabalho e Emprego.

DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização dos serviços será feita através da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Simão Dias/SE, 01 de julho de 2021

ANGELA SILVA SIQUEIRA

Secretária Municipal de Educação e Cultura
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